
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000191-64.2015.815.0151 –  1ª Vara da Comarca de
Conceição
RELATOR: Dr.  João  Batista  Barbosa,  Juiz  convocado  para  substituir  o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
1ª APELANTE: Tina Charles Vieira de Sousa
ADVOGADO:  Ilo Istênio Tavares Ramalho
2º APELANTE: Marcelo José da Silva
ADVOGADO: Ilo Istênio Tavares Ramalho
3º APELANTE: Cícero Lucas Vieira Lacerda
ADVOGADO: Ilo Istênio Tavares Ramalho
4º APELANTE: Gilberto Junho Pereira Duarte
ADVOGADO: Ilo Istênio Tavares Ramalho
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÕES CRIMINAIS. TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
ARTIGOS 33 E 35 DA LEI N° 11.343/06.
CONDENAÇÃO. PRELIMINAR.  NULIDADE DAS
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS.
CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  DEFESA.
INOBSERVÂNCIA. PROCEDIMENTO  EFETUADO
NOS MOLDES DETERMINADOS NA LEI Nº
9.296/1996. REJEIÇÃO.  PLEITO ABSOLUTÓRIO.
AUSÊNCIA DE PROVAS.  MATERIALIDADE E
AUTORIA INCONTESTES. ACERVO
PROBATÓRIO CONCLUDENTE PARA OS
DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ARTIGO 33, § 4º
DA LEI  Nº  11.343/2006.  IMPOSSIBILIDADE  DE
COMINAÇÃO.  REQUISITOS  LEGAIS  NÃO
PREENCHIDOS. ATENUANTE DA MENORIDADE.
APLICAÇÃO  SÓ  PARA  OS  ACUSADOS  QUE
SATISFAZEM  A  CONDIÇÃO.  CONDENAÇÃO
MANTIDA. DESPROVIMENTO.

- Para a decretação da interceptação telefônica, faz-se
necessário o preenchimento dos requisitos dos artigos
2º e 4º da Lei n° 9.296/1996, o que restou amplamente
comprovado nos presentes autos.
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- Não há que se falar em insuficiência de provas para a
condenação se os indícios constantes do caderno
processual, mormente considerando a existência de
interceptações telefônicas legalmente autorizadas,
trazem, em si, elementos bastantes para comprovar a
prática do crime de tráfico de drogas, bem como a
existência de uma associação criminosa voltada para
este fim.

- Como os apelantes também foram condenados por
associação para o tráfico (artigo 35 da Lei nº
11.343/06), não cabe falar em aplicação da minorante.

APELAÇÃO CRIMINAL. CORRUPÇÃO DE
MENORES (ARTIGO 244-B DO ECA). AUTORIA E
MATERIALIDADE INCONTESTE.
CONDENAÇÃO. PEDIDO DE REFORMA PARA
ABSOLVER. IMPOSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO
DE ADOLESCENTE NO CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS. SENTENÇA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

- Estando comprovado o envolvimento de menor na
prática do crime de tráfico de drogas, não se faz
necessária a demonstração de que a adolescente foi
efetivamente corrompida no momento da prática
delitiva, por se tratar de mero crime formal, o que por
si só enseja a condenação pelo crime de corrupção de
menores, previsto no artigo 244-B da Lei nº 8.069/90.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelações
criminais acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em rejeitar  a  preliminar  e,  no  mérito,  negar
provimento aos apelos. Expeçam-se guias de execução provisória.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Conceição, Marcelo José da
Silva, mais conhecido como “Marcelo Traficante”  e Tina Charles Vieira de Sousa,
conhecida como “Tatá”, devidamente qualificados, foram denunciados como incursos
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nas sanções dos arts. 33, caput, e 35 caput, da Lei n° 11.343/2006, e, art. 244-B da Lei
8.069/90 c/c os arts. 29, 69 e 71 ambos do Código Penal; art. 12 da Lei n° 10.826/2003;
Cícero Lucas Vieira Lacerda, vulgo “Luquinha”  e Edna Charles Vieira de Sousa,
conhecida como “Dedinha”, devidamente qualificados, foram denunciados como
incursos nas sanções dos arts. 33, caput, e 35 caput, da Lei n° 11.343/2006, e, art. 244-
B da Lei 8.069/90 c/c os arts. 29, 69 e 71 ambos do Código Penal e Gilberto Junho
Duarte, vulgo “Junho”, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas
definições típico penais dos arts. 33, caput, e 35, caput, da Lei n° 11.343/2006 c/c os
arts. 29, 69 e 71 ambos do Código Penal, pelos fatos a seguir narrados:

“Com base nas informações oriundas do inquérito policial que
subsidia a presente peça acusatória, infere-se, que MARCELO JOSÉ DA SILVA,
TINA CHARLES VIEIRA DE SOUSA, EDNA CHARLES VIEIRA DE SOUSA e
CÍCERO LUCAS VIEIRA DE LACERDA tinham em depósito e vendiam drogas,
sem que, para tanto, tivessem autorização legal ou regulamentar, bem como
associaram-se entre si e com a menor RAFAELA para o fim de comércio, sendo
que todos estes atos, pelo tempo, lugar, maneira de execução devem os demais ser
havidos como continuação do primeiro, tendo ainda facilitado a corrupção de
pessoa menor de 18 (dezoito) anos ao praticar com ela infração penal; GILBERTO
PEREIRA DUARTE JUNHO, por ter em depósito e vender drogas, bem como por
se associar aos demais acusados para fins de comércio da substância entorpecente,
sendo que todos estes atos pelo tempo, lugar, maneira de execução devem os
demais ser havido como continuação do primeiro; os dois primeiros acusados,
Marcelo e Tina, em comunhão de esforços e unidade de desígnios, ainda possuíam
arma de fogo de uso permitido em desacordo com determinação legal ou
regulamentar.

Depreende-se que o Procedimento Inquisitorial foi instaurado a
partir da difusão do material colhido em cautelar de interceptação telefônica (Autos N°
0001786-35.2014.815.0151), visando a descoberta de uma intrincada rede de pessoas
envolvidas na prática dos mais diversos delitos, notadamente, a venda de substância
entorpecente, além de associação para o tráfico, sendo deflagrada pela Polícia Civil, na
cidade de Conceição/PB, a operação denominada "A Teia".

No transcurso destas investigações, analisando detidamente os
dados difundidos através da cautelar supramencionada, observa-se a interceptação de
diversos terminais telefônicos, dentre eles o de MARCELO JOSÉ DA SILVA, mais
conhecido pela alcunha de Marcelo Traficante, no período compreendido entre os
meses de janeiro e março de 2015.

Com efeito, a narrativa acostada demonstra claramente que
MARCELO JOSÉ DA SILVA, o Marcelo Traficante, é um grande fornecedor de drogas
na região, contando o acusado, para o exercício do comércio das  substâncias
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entorpecentes (maconha, cocaína e crack), com o auxílio incondicional de sua
companheira TINA CHARLES VIEIRA DE SOUSA e dos demais indigitados, atuando
o increpado Marcelo, nesse compasso, na distribuição articulada da droga entre os
membros da associação criminosa que, por sua vez, promoviam o abastecimento da
cidade de Conceição/PB e das cidades circunvizinhas, sendo imperioso salientar os
Relatórios de Informação (001/2015 - Op. A Teia; 037/2015 - Op. A Teia) e o Relatório
de Ordem de Missão de f. 14.

A partir dos elementos aferidos na linha de investigação policial,
fora decretada por este Juízo a prisão preventiva dos 03 (três) primeiros acusados
(Marcelo, Tina e Cícero), bem assim a expedição de Mandados de Busca e Apreensão
aos suspeitos nas investigações.

Ocorre que, no dia 03/03/2015, foram efetivamente cumpridos os
mandados de prisão, sendo imperioso elevar que mesmo após a segregação cautelar da
liberdade de Marcelo, Tina e Cícero, o comércio da droga teve continuidade sendo
comandado pelo primeiro acusado (Marcelo) de dentro do estabelecimento penal, do
qual, através de contato telefônico, repassava as ordens da mercância do tráfico, bem
como do acondicionamento da "mercadoria" aos comparsas Edna, Gilberto e Rafaela
(menor de idade), conforme descreve minuciosamente o Relatório de Informação n°
044/2015 de fls. 82-85 que compreende o monitoramento do terminal telefônico da
menor de idade RAFAELA em 05/03/2015.

Há que se salientar, ainda no contexto apuratório, quanto ao
cumprimento dos mandados de busca e apreensão expedidos em desfavor dos ora
acusados, que, inicialmente, fora encontrado pela polícia civil, na residência de Marcelo
e Tina, 10 (dez) tabletes de maconha, embalagens plásticas de picolé, a quantia de R$
1.623,00 (hum mil seiscentos e vinte e três reais), e um revólver calibre 38 (Auto
Circunstanciado de Cumprimento de Mandado de Busca e Apreensão de f. 80).

De igual forma, fora localizado, na residência da indigitada
EDNA, um tablete de maconha prensada com 125 gramas aproximadamente (Auto de
Arrecadação em Cumprimento de Busca e Apreensão à f. 90).

Nesse sentido, como é de se observar, autoria e materialidade
restam sobejamente demonstradas, consoante documentos que instruem a peça
inquisitorial, mormente nos Autos das interceptações telefônicas e nos Mandados de
Busca e Apreensão cumpridos.” (fls. 03/06 - volume I)

Denúncia recebida em 30 de julho de 2015 (fls. 157/159 –
Volume I).

Instruído regularmente o processo e oferecidas alegações finais
pelas partes às fls. 1.042/1.057, 1060/1.084, 1.085/1.115, 1.116/1.150 e 1.151/1.1173,

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000191-64.2015.815.0151                                                                 Dr. J.B.B – Relator         4



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

1.177/1.180 – volume VI.

O Juiz de primeiro grau julgou parcialmente procedente a
denúncia e decidiu o seguinte:

“1. CONDENO MARCELO JOSÉ DA SILVA, vulgo "Marcelo
traficante" dando-o como incursos na definição típica penal
prevista no art. 33, caput, c/c art. 35, caput, da Lei nº
11.343/2006, art. 244-B do ECA e art. 12 da Lei nº 10.826/2003
c/c art. 69 do CP;

2. CONDENO TINA CHARLES VIEIRA DE SOUSA, vulgo
"Tatá" dando-a como incursos na definição típica penal prevista
no art. 33, caput, c/c art. 35, caput, da Lei. nº 11.343/2006, c/c
art. 69 do CP e a ABSOLVO do delito previsto no art. 244-B do
ECA e art. 12 da Lei nº 10.826/2003, com fulcro no art. 386, VII
do CPP;

3. CONDENO CÍCERO LUCAS VIEIRA DE LACERDA, vulgo
"Luquinha" dando-o como incursos na definição típica penal
prevista no art. 33, caput, c/c art. 35, caput, da Lei nº
11.343/2006, c/c art. 69 do CP e a ABSOLVO do delito previsto
no art. 244-B do ECA, com fulcro no art. 386, VII do CPP;

4.ABSOLVO EDNA CHARLES VIEIRA DE SOUSA, vulgo
"Dedinha", dos crimes previstos no art. 33, caput, c/c art. 35.
caput, da Lei nº 11.343/2006, e art. 244-B do ECA com fulcro no
art. 386, VII do CPP;

5. CONDENO GILBERTO JUNHO PEREIRA DUARTE, vulgo
"Junho", dando-o como incurso na definição típica penal prevista
no art. 33, caput, c/c art. 35, caput, da Lei nº 11.343/2006. (fl.
1.250 – volume VI)”

No tocante à dosimetria da pena, o Magistrado a quo, para cada
um dos acusados condenados, considerou o seguinte:

a) Quanto a MARCELO JOSÉ DA SILVA, vulgo "Marcelo
traficante":

a.1) Para o crime de tráfico de drogas –  art. 33 da Lei nº
11.343/2006:

- Após a análise das circunstâncias judiciais e em atenção as
preponderantes do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, fixou a pena base, em 12 (doze) anos
de reclusão e a pena pecuniária em 1.000 (mil) dias-multa, à razão de 1/30 do salário
mínimo vigente à época dos fatos. Ante a inexistência de circunstâncias atenuantes,
agravantes e causas especiais de aumento e diminuição de pena, tornando-as
definitivas.

a.2) Para o crime de associação para o tráfico – art. 35 da Lei  nº
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11.343/2006:
- Após a análise das circunstâncias judiciais e em atenção as

preponderantes do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, fixou a pena base, em 8 (oito) anos de
reclusão e a pena pecuniária em 800 (oitocentos) dias-multa, à razão de 1/30 do salário
mínimo vigente à época dos fatos Ante a inexistência de circunstâncias atenuantes,
agravantes e causas especiais de aumento e diminuição de pena, tornando-as
definitivas.

a.3) Para o crime de corrupção de menores – art. 244 - B do ECA:

 - Após a análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base,
em 3 (três) anos de reclusão. Ante a inexistência de circunstâncias atenuantes,
agravantes e causas especiais de aumento e diminuição de pena, tornando-as
definitivas.

a.4 ) Para o crime de posse irregular de arma de fogo – art. 12 da
Lei nº 10.826/2003:

 
- Após a análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base,

em 1 (um) ano de detenção. Inexistiu circunstância agravante a ser considerada e
inobstante ser reconhecida a atenuante da confissão, deixou de reduzir a reprimenda,
por força da aplicação do mínimo legal. Ausentes causas especiais de aumento e
diminuição de pena, tornando-a definitiva em 1 (um) ano de detenção. Pena pecuniária
fixada em 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos
fatos.

a.5) Do concurso material de delitos:

Em razão da aplicação do concurso material de crimes, a
reprimenda foi fixada em 23 (vinte e três) anos de reclusão e 1 (um) ano de detenção.
Foi determinado o cumprimento da pena no regime inicial fechado.

Incabível a substituição ou ainda a suspensão da pena, por força
do não preenchimento dos requisitos do art. 44 e do art. 77 do Código Penal.

b) Quanto à TINA CHARLES VIEIRA DE SOUSA, vulgo
"Tatá": 

b.1) Para o crime de tráfico de drogas –  art. 33 da Lei nº
11.343/2006:

- Após a análise das circunstâncias judiciais e em atenção as
preponderantes do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, fixou a pena base, em 8 (oito) anos de
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reclusão e a pena pecuniária em 1.000 (mil) dias-multa, à razão de 1/30 do salário
mínimo vigente à época dos fatos. Ante a inexistência de circunstâncias atenuantes,
agravantes e causas especiais de aumento e diminuição de pena, tornando-as
definitivas.

b.2) Para o crime de associação para o tráfico – art. 35 da Lei  nº
11.343/2006:

- Após a análise das circunstâncias judiciais e em atenção as
preponderantes do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, fixou a pena base, em 6 (seis) anos de
reclusão e a pena pecuniária em 800 (oitocentos) dias-multa, à razão de 1/30 do salário
mínimo vigente à época dos fatos Ante a inexistência de circunstâncias atenuantes,
agravantes e causas especiais de aumento e diminuição de pena, tornando-as
definitivas.

b. 3) Do concurso material de delitos:

Em razão da aplicação do concurso material de crimes, a
reprimenda foi fixada em 14 (catorze) anos de reclusão. Foi determinado o
cumprimento da pena no regime inicial fechado.

Incabível a substituição ou ainda a suspensão da pena, por força
do não preenchimento dos requisitos do art. 44 e do art. 77 do Código Penal.

c) Quanto a CÍCERO LUCAS VIEIRA DE LACERDA,
vulgo "Luquinha":

c.1) Para o crime de tráfico de drogas –  art. 33 da Lei nº
11.343/2006:

- Após a análise das circunstâncias judiciais e em atenção as
preponderantes do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, fixou a pena base, em 8 (oito) anos de
reclusão. Na segunda fase, não houve circunstância agravante, existindo apenas a
atenuante da menoridade, motivo pelo qual reduziu a reprimenda para 6 (seis) anos e 8
(oito) meses de reclusão. Ausente causas de aumento e de diminuição de pena, tornou-a
definitiva em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão. A pena pecuniária foi fixada em
1.000 (mil) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

 c.2) Para o crime de associação para o tráfico – art. 35 da Lei  nº
11.343/2006:

  - Após a análise das circunstâncias judiciais e em atenção as
preponderantes do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, fixou a pena base, em 6 (seis) anos de
reclusão. Na segunda fase, não houve circunstância agravante, existindo apenas a
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atenuante da menoridade, motivo pelo qual reduziu a reprimenda para 5 (anos) anos de
reclusão. Ausente causas de aumento e de diminuição de pena, tornou-a definitiva em 5
(anos) anos de reclusão. A pena pecuniária foi fixada em 800 (oitocentos) dias-multa, à
razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

 c. 3) Do concurso material de delitos:

Em razão da aplicação do concurso material de crimes, a
reprimenda foi fixada em 11 (onze) anos e 5 (quinze) meses de reclusão. Foi
determinado o cumprimento da pena no regime inicial fechado.

Incabível a substituição ou ainda a suspensão da pena, por força
do não preenchimento dos requisitos do art. 44 e do art. 77 do Código Penal.

d) Quanto a GILBERTO JUNHO PEREIRA DUARTE, vulgo
"Junho":

d.1)  Para o crime de tráfico de drogas –  art. 33 da Lei nº
11.343/2006:

 Após a análise das circunstâncias judiciais e em atenção as
preponderantes do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, fixou a pena base, em 8 (oito) anos de
reclusão. Na segunda fase, não houve circunstância agravante, existindo apenas a
atenuante da menoridade, motivo pelo qual reduziu a reprimenda para 6 (seis) anos e 8
(oito) meses de reclusão. Ausente causas de aumento e de diminuição de pena, tornou-a
definitiva em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão. A pena pecuniária foi fixada em
1.000 (mil) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

d.2) Para o crime de associação para o tráfico – art. 35 da Lei  nº
11.343/2006:

  - Após a análise das circunstâncias judiciais e em atenção as
preponderantes do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, fixou a pena base, em 6 (seis) anos de
reclusão. Na segunda fase, não houve circunstância agravante, existindo apenas a
atenuante da menoridade, motivo pelo qual reduziu a reprimenda para 5 (cinco) anos de
reclusão. Ausente causas de aumento e de diminuição de pena, tornou-a definitiva em 5
(cinco) anos de reclusão.  A pena pecuniária foi fixada em 800 (oitocentos) dias-multa,
à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.  

     
d. 3) Do concurso material de delitos:

Em razão da aplicação do concurso material de crimes, a
reprimenda foi fixada em 11 (onze) anos e 5 (quinze) meses de reclusão. Foi
determinado o cumprimento da pena no regime inicial fechado.
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Incabível a substituição ou ainda a suspensão da pena, por força
do não preenchimento dos requisitos do art. 44 e do art. 77 do Código Penal.

Inconformados com a sentença, os acusados recorreram e, em
razões apelatórias pugnaram, em preliminar, pela nulidade do processo em razão do
cerceamento do direito de defesa, vez que não tiveram acesso ao áudio das
interceptações telefônicas com os relatórios, o que maculou o exercício do princípio do
contraditório e da ampla defesa e ainda por ausência de suporte legal, vez que tal
instrumento probatório só poderia ser deferido quando não fossem cabíveis quaisquer
outros meios investigativos.

Sustentaram também que os relatórios das interceptações
telefônicas anexados seriam estranhos aos acusados, pois, em nenhum momento,
mencionaram quais delitos estariam sendo denunciados e sequer elencaram seus nomes.

No mérito, pugnaram pela absolvição, por inexistir a
comprovação da autoria, em razão da insuficiência probatória, de modo que deveriam
ser enquadrados como meros usuários de drogas e ainda afirmaram que também não
restou provada a associação para o fim de traficar drogas. 

Alternativamente, em caso de manutenção da condenação,
pugnaram pela aplicação do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 no percentual
máximo e pela imposição de maior valor de atenuação da pena, a teor do art. 65, inciso
I do Código Penal.

Alegaram ainda que, se houvesse redução da reprimenda e em
sendo possível, deveria ser feita a conversão da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos. (fls. 1.286/1317, 1.318/1.348, 1.349/1.380 e 1.381/1.408 –
volume VII)

Por fim, o réu Marcelo José da Silva pediu também sua
absolvição do delito de corrupção de menores.

Contrarrazões ofertadas (fls. 1.413/1.437 –  volume VII), nas
quais o Ministério Público manifesta-se pelo desprovimento dos recursos.

Nesta Instância, a Procuradoria de Justiça em parecer opinou pelo
desprovimento das apelações criminais (fls. 1.478/1.487 – volume VII).

           
É o relatório.

VOTO
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1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL:

Os  recursos  são  tempestivos  e  adequados,  vez  que  se  trata  de
apelações  criminais  interpostas  dentro  do  prazo  legal,  além de  não  dependerem  de
preparo, por envolver o caso ação penal pública, a teor da Súmula n° 24 do TJPB. 

Portanto, conheço dos recursos.

2. DA PRELIMINAR:

2.1 – CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA:

Os recorrentes alegam, preliminarmente, que houve cerceamento
do direito de defesa, porque não tiveram acesso ao conteúdo da interceptação telefônica
antes do oferecimento da defesa prévia, o que conduziria à nulidade do processo, uma
vez que não lhes foi dada oportunidade para o exercício da ampla defesa e do
contraditório. Acrescentaram, ainda, que seriam necessários os relatórios da
interceptação telefônica para que a denúncia fosse produzida.

Alegaram que as interceptações telefônicas não tiveram suporte
legal. Para tanto, sustentaram que, tal instrumento probatório, só poderia ser deferido
quando não fossem cabíveis quaisquer outros meios investigativos e que os relatórios de
interceptação telefônica anexados seriam estranhos aos acusados, pois, em nenhum
momento, mencionaram quais delitos estariam sendo denunciados e sequer elencaram
seus nomes.

Conforme estabelece o inciso XII do artigo 5º da Constituição
Federal, o sigilo de comunicações telefônicas é direito fundamental inviolável. Todavia,
a própria Constituição Federal possibilita a interceptação telefônica mediante
autorização judicial, quando se tratar de investigação criminal ou instrução processual
penal, nos moldes estabelecidos em lei própria.

Com a edição da Lei nº 9.296/1996, que regulamentou o inciso
XII do artigo 5º da Constituição Federal, tornou-se possível a interceptação telefônica,
desde que efetuada nos moldes determinados na referida Lei.

Para a decretação da interceptação telefônica, faz-se necessário o
preenchimento dos requisitos dos artigos 2o e 4o da Lei n° 9.296/1996, o que restou
amplamente comprovado nos presentes autos.

No presente caso, foi demonstrada a necessidade das
interceptações telefônicas nos terminais elencados na representação da Autoridade
Policial para que pudesse seguir com as investigações, eis que, tal meio de prova,
muitas vezes se torna necessária para o deslinde da investigação do tráfico e da
associação para o tráfico de entorpecentes investigados, principalmente, porque são
cometidos às escondidas.
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Infere-se, ainda, que o procedimento inquisitorial foi instaurado a
partir da difusão de material produzido em cautelar de interceptação telefônica (autos nº
0001786-35.2014.815.0151), para apurar a existência de organização criminosa, no
qual a autoridade policial postulou a quebra do sigilo telefônico de várias pessoas. O
pleito foi  prontamente deferido pelo magistrado,  em consonância com o parecer da
representante do Ministério Público, conforme se depreende às fls. 330/351 – volume
II.

Cumpre ressaltar que a prova da interceptação telefônica foi
fundamental para a descoberta de uma verdadeira organização criminosa, que só poderia ser
detectada com a quebra do sigilo das comunicações e das interceptações telefônicas deferidas
legalmente, pois sem ela, com certeza, os acusados e condenados deste feito criminal
estariam tecendo ainda a marginalidade na região do município de Conceição.

Desse modo, não há obstáculo em se valorar as interceptações
telefônicas como prova exclusiva na análise da conduta dos denunciados, sem que isso
afronte ao principio do contraditório constitucional, ainda porque, outros elementos
probatórios foram apreciados, a exemplo da prova oral, colhida judicialmente.

Não há, portanto, que se falar em ilicitude das interceptações
telefônicas, se observadas às exigências previstas na Lei n° 9.296/96 e os indícios
constantes do caderno processual, as quais trazem em si, elementos bastantes para
comprovar a prática do crime de tráfico de drogas e a existência de uma associação
criminosa voltada para este fim.

A propósito, o entendimento jurisprudencial:

84171757 - PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO
EM HABEAS CORPUS. ARTS. 33 E 35 DA LEI Nº
11.343/2006. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DENÚNCIAS
ANÔNIMAS E INVESTIGAÇÃO DA POLÍCIA.
OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NA LEI Nº
9.296/96. LEGALIDADE DA MEDIDA. RECURSO
DESPROVIDO. I. Não há falar em ilicitude das interceptações
telefônicas, na presente hipótese, uma vez que o magistrado
deferiu a medida com fulcro no preenchimento dos requisitos
do art. 2º, da Lei n. 9.296/96, vale dizer, por entender que
havia indícios razoáveis da autoria delitiva, que a prova não
poderia ser feita por outros meios e que o fato investigado
constituía infração penal punível com pena de reclusão
(precedentes). II. Ademais, as interceptações telefônicas não
decorreram apenas de denúncias anônimas, mas também de
investigação realizada pela polícia civil em face de suposta
organização criminosa voltada, em tese, para o tráfico de drogas
e sua distribuição pela região de Ceilândia. DF. Recurso ordinário
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desprovido. (STJ; RHC 59.327; Proc. 2015/0107120-0; DF;
Quinta Turma; Rel. Min. Felix Fischer; DJE 01/10/2015).

Assim, também, tem sido o entendimento desta Câmara Criminal:

56080555 - PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ARTS. 33 E 35 DA LEI Nº
11.343/06). CONDENAÇÃO. APELAÇÃO. NULIDADES.
PRELIMINARES JÁ ANALISADAS ANTERIORMENTE, EM
SEDE DE HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO.
MÉRITO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. ELEMENTOS INDICIÁRIOS
SUFICIENTES PARA ENSEJAR A MANUTENÇÃO DO
ÉDITO CONDENATÓRIO. EXACERBAÇÃO DA
REPRIMENDA. INOCORRÊNCIA. ESTRITA OBSERVÂNCIA
DO SISTEMA TRIFÁSICO. PRESENÇA, ADEMAIS, DE
QUASE TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS QUE JUSTIFICAM A APLICAÇÃO
PRÓXIMO DO MÁXIMO LEGAL. CRIME COMETIDO EM
CONCURSO MATERIAL. APLICABILIDADE DA REGRA
DISPOSTA NO ART. 69 DO CÓDIGO PENAL. DECISÃO
MANTIDA. APELO DESPROVIDO. 1. Se uma das causas de
pedir do recurso apelatório constitui mera reprodução de
fundamento já deduzido e apreciado pelo órgão julgador em sede
de habeas corpus anteriormente ajuizado, de rigor o não
conhecimento do recurso, no ponto. 2. Não há que se falar em
insuficiência de provas para a condenação se os indícios
constantes do caderno processual, mormente considerando a
existência de interceptações telefônicas legalmente
autorizadas, trazem, em si, elementos bastantes para
comprovar a prática do crime de tráfico de drogas, bem como
a existência de uma associação criminosa voltada para este
fim. 3. Tendo sido plenamente observado o sistema trifásico de
aplicação da pena, justifica-se a fixação da reprimenda acima do
mínimo legal, quando suficiente para reprimir a conduta do
agente, mormente se considerada a incidência de circunstâncias
judiciais desfavoráveis e, ainda, a prática dos crimes em concurso
material. 4. Recurso desprovido. (TJPB; APL 0000920-
04.2011.815.0031; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des.
Joás de Brito Pereira Filho; DJPB 01/10/2015; Pág. 17)”.

No caso dos autos, a interceptação telefônica efetivada com
ordem judicial mostra-se apta a embasar um decreto condenatório, ainda mais quando
aliada a outras provas materiais e em depoimentos produzidos em juízo.

Sobre a validade da interceptação telefônica, já decidiu esta
Câmara:

APELAÇÃO CRIMINAL. Tráfico de drogas e associação para o
tráfico. Preliminares: 1) impugnando interceptações telefônicas.
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2) identificação de vozes; 3) intimação da defesa do conteúdo das
interceptações telefônicas não acolhimento. Mérito. 1ª apelante.
Crime de tráfico de drogas. Não subsunção da conduta a nenhum
dos verbos descritos no tipo previsto no art. 33 da Lei n. 1.343/
06. Absolvição que se impõe. Crime de associação para o tráfico.
Autoria e materialidade. Devidamente comprovadas. Condenação
que se impõe. 2º apelante. Crime de tráfico de drogas. Autoria e
materialidades comprovadas. Condenação que se impõe. Crime
de associação para o tráfico. Prova contundente. Condenação.
Pena. Equivoco na aplicação da pena base para o crime de
associação para o tráfico e na pena de multa.
Redimensionamento. 3º apelante crime de tráfico de drogas.
Autoria e materialidade comprovadas. Manutenção da
condenação. Crime de associação para o tráfico. Autoria de
materialidade. Prova contundente. Manutenção da condenação.
Pena. Análise correta das circunstâncias judiciais. Segunda e
terceira fase de aplicação de pena também analisadas de forma
correta. Manutenção da pena. 1ª apelante. Provimento parcial. 2º
apelante. Provimento parcial. 3º apelante. Desprovimento. As
escutas telefônicas são perfeitamente válidas, pois
devidamente autorizadas judicialmente, nos termos do art. 1º
da Lei nº 9.296/96, sendo que as prorrogações atenderam a
finalidade de investigar complexa participação em crimes
permanentes. Ainda, embora tenham as interceptações
durado mais de 15 (quinze) dias, certo é que as prorrogações
foram fundamentadas, destacando-se o grande número de
pessoas envolvidas nos delitos e a complexidade do feito, a
autorizar a prorrogação realizada. Precedentes do STF e STJ.
Inexiste previsão na Lei nº 9.296/1996, para a realização de
perícia de identificação de vozes que foram objeto de
interceptação telefônica. No processo penal vigora o princípio
geral de que somente se proclama a nulidade de um ato
processual quando há efetiva demonstração de prejuízo, nos
termos do que dispõe o art. 563 do código de processo penal.
[…]. (TJPB; ACr 001.2012.000604-2/003; Câmara Especializada
Criminal; Rel. Des. José Guedes Cavalcanti Neto; DJPB
05/03/2014).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE. PROVA.
MATERIALIDADE INDUVIDOSA. AUTORIA
COMPROVADA. PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÂNCIA, QUANTO A UMA DAS APELANTES.
PERÍCIA DE VOZ. NÃO REALIZAÇÃO. IRRELEVÂNCIA.
CONDENAÇÃO MANTIDA. PENA CORPORAL.
SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
INADMISSIBILIDADE. PROVIMENTO PARCIAL, EM
RELAÇÃO A UMA DAS RÉS. DESPROVIMENTO, QUANTO
AOS DEMAIS. I. Se há prova colhida por meio de interceptação
telefônica, inclusive a delação e a confissão feitas por alguns dos
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envolvidos, coonestando a lisura dos elementos colhidos no
inquérito, não há falar-se na imprestabilidade da prova acusatória
a justificar a absolvição dos imputados. II. A Lei n. 9.296/96,
que regulamenta a realização da interceptação de
comunicações telefônicas, não dispõe acerca da necessidade
de perícia após a sua realização para convalidar e assegurar a
validade do ato, exigindo, apenas, quando necessário, a
transcrição de seu conteúdo, até porque o valor probante das
degravações será analisado em conjunto com outras provas.
III. […]  V. Provimento do apelo de uma das rés. Desprovimento,
quanto aos demais apelos, com a manutenção integral da
sentença. (TJPB; ACr 035.2010.000846-1/4; Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Joás de Brito Pereira Filho;
DJPB 08/07/2013; Pág. 9). 

HABEAS CORPUS. Tráfico de drogas e associação para o
tráfico majorados, em função das práticas delitivas se valendo de
função pública, nas dependências de estabelecimento prisional e
entre diferentes estados da federação, em concurso material de
crimes. Artigos 33 e 35 c/c 40, incisos II, III, e V, todos da Lei nº
11.343/2006, c/c o art. 69, do Código Penal. Nulidade das
decisões que deferiram interceptações telefônicas e suas
prorrogações. Inocorrência. Observância dos ditames da Lei nº
9.296/96. […] Não há que se falar em irregularidade da
interceptação telefônica, quando realizada em obediência à
Lei nº 9.296/96, uma vez cumpridas com autorização judicial
e manifestação do representante do ministério público, após a
representação do delegado de polícia, demonstrando, por
suposto, a existência de indícios de autoria e a real
necessidade da medida. (TJPB; HC 025.2012.002285-7/015;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Arnóbio Alves
Teodósio; DJPB 08/05/2013; Pág. 17).
 

No mesmo sentido, colaciono julgados de outros Tribunais
Pátrios:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. ART. 35 C/C 40, I E V, DA LEI Nº
11.343/2006. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
AUTONOMIA DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. CONSUMAÇÃO. FIXAÇÃO DA pena base.
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. ARTS. 42 DA
LEI Nº 11.343/2006 E 59 DO CÓDIGO PENAL.
CUMULAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO DO ART. 40, I E
V, DA LEI Nº 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE.
CUMPRIMENTO DA PENA. REGIME INICIAL. DIREITO
DE APELAR EM LIBERDADE. SEQUESTRO. PERDA DE
BENS EM FAVOR DA UNIÃO. ART. 91, II, B DO CP.
MANUTENÇÃO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.
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1. […]. 2. Da análise criteriosa do conjunto probatório
apurado nos autos surge convicção plena da materialidade e
autoria do crime de associação para o tráfico ilícito de
entorpecente, como se pode inferir dos diálogos captados
durante a interceptação telefônica. 3. Sentença condenatória
fundada em outras provas materiais, além das interceptações
telefônicas, e em depoimentos produzidos na fase judicial,
especialmente na prova testemunhal de policiais que
participaram da operação que desarticulou a associação
criminosa. 4. […]. Apelação parcialmente provida. (TRF 1ª R.;
ACr 0001299-62.2011.4.01.4300; TO; Terceira Turma; Relª Desª
Fed. Monica Jacqueline Sifuentes; DJF1 24/01/2014; Pág. 689)

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO. CONDENAÇÃO.
INCONFORMISMO DA DEFESA. PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO E/OU DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO.
REGISTRO DE INÚMERAS LIGAÇÕES E CHAMADAS AO
CELULAR DO AGENTE. CONDUTA COMPATÍVEL COM A
MODALIDADE DO TRÁFICO VIA “DISK ENTREGA”.
DOSIMETRIA. pena base REDUZIDA AO MÍNIMO LEGAL.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS POSITIVAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. ESPERADA APLICAÇÃO. VIABILIDADE.
PREDICADOS POSITIVOS. NÃO DEDICAÇÃO PELO RÉU A
ATIVIDADES CRIMINOSAS OU A ORGANIZAÇÕES
CRIMINOSAS. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA
PENA ALTERADO PARA ABERTO, DE ACORDO COM A
QUANTIDADE DE PENA READEQUADA. PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. PRIMARIEDADE. BONS
ANTECEDENTES. MACONHA EM QUANTIDADE NÃO
RELEVANTE. PERDIMENTO DE BENS. MOTOCICLETA,
APARELHOS CELULARES E “CHIP’S”  MANTIDO.
UTILIZAÇÃO NO DELITO. DINHEIRO EM ESPÉCIE.
REFORMA. ORIGEM LÍCITA. APELO EM LIBERDADE.
PLEITO PREJUDICADO. APELO PROVIDO
PARCIALMENTE. Não há falar-se em absolvição e/ou
desclassificação se a culpabilidade do agente se acha
demonstrada pela prova técnica, testemunhal e circunstancial,
mormente pela perícia resultante da quebra de sigilo telefônico
dando conta do registro de um sem número de ligações recebidas
e efetuadas pelo celular do réu, sem justificativa plausível, em
sintonia com a prática do tráfico na modalidade “disk entrega”.
[…]. (TJMT; APL 56008/2013; Juína; Terceira Câmara Criminal;
Rel. Des. Juvenal Pereira da Silva; Julg. 22/01/2014; DJMT
29/01/2014; Pág. 77). Grifos nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS.
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INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. NULIDADE.
PRELIMINAR AFASTADA. ABSOLVIÇÃO. NÃO
CABIMENTO. AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS. REDUÇÃO DA PENA. POSSIBILIDADE.
RESTITUIÇÃO DE QUANTIA APREENDIDA. DE OFÍCIO. 1-
É lícita a interceptação telefônica deferida por autoridade
judicial, atendendo representação feita pela polícia, de
maneira fundamentada e em observância às exigências legais.
2- […]. Recurso parcialmente provido. (TJGO; ACr 0362712-
72.2012.8.09.0044; Formosa; Primeira Câmara Criminal; Rel.
Des. Ivo Favaro; DJGO 17/01/2014; Pág. 369). Grifos nossos.

Há  que  se  observar  também que  as  interceptações  telefônicas
foram realizadas pela GINTEL– Gerência Executiva de Inteligência da Secretaria de
Segurança e Defesa Social,  que,  em cumprimento ao comando contido no § 2º1 do
artigo  6º  da  Lei  nº  9.296/96,  elaborou  o  Auto  Circunstanciado  nº  001/2015,  e  os
Relatórios de Informações 01/2015, 37/2015 e 44/2015 nos quais constam informações
e diálogos referentes ao tráfico de entorpecentes investigado.

Destaca-se que os mencionados relatórios de informação e o auto
circunstanciado constaram no inquérito policial,  ao qual a defesa teve amplo acesso
quando do oferecimento da defesa prévia, inexistindo, portanto mácula ao exercício da
ampla defesa e do contraditório.

Além  do  mais,  todo  o  acervo  probatório  foi  disponibilizado  às
partes  durante  a  instrução  criminal,  tanto  que  o  material  produzido  na  cautelar  de
interceptação telefônica foi  anexado aos autos às  fls.  330/891 – volumes II/V,  cuja
juntada  ocorreu  antes  da  realização  do  interrogatório  dos  acusados  (fls.  905/906  –
volume V).

Nesse contexto, nos termos do artigo 402 do Código de Processo
Penal,  caberia  ao  advogado  dos  apelantes  ter  requerido  diligências  no  sentido  de
questionar  o  material  produzido na  interceptação telefônica,  e  não  ter  permanecido
inerte.

Outro  ponto  a  ser  considerado  é  que,  quando  da  produção  da
medida cautelar de interceptação telefônica, nos termos do artigo 1º da Lei nº 9.296/96,
a tramitação do feito ocorreu em segredo de justiça para impedir que os investigados
frustrassem a coleta de provas.

O acesso amplo só deveria alcançar as provas já acostadas no
1Art. 6° Deferido o pedido, a autoridade policial conduzirá os procedimentos de interceptação, dando 
ciência ao Ministério Público, que poderá acompanhar a sua realização.

§ 2° Cumprida a diligência, a autoridade policial encaminhará o resultado da interceptação ao
juiz, acompanhado de auto circunstanciado, que deverá conter o resumo das operações realizadas.
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procedimento, até por força do teor da Súmula Vinculante n° 14 do E. STF, que reza:

“É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso
amplo aos elementos de prova que, já documentados em
procedimento investigatório realizado por órgão com competência
de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de
defesa.”

Ora, como tais provas foram materializadas no caderno
processual, as partes souberam da existência das escutas em questão e tiveram acesso a
elas e aos diálogos interceptados, de tal maneira que não houve nenhum prejuízo
processual para os réus.

Acrescento também que é prescindível a transcrição integral das
interceptações telefônicas, mas deve haver um resumo das operações realizadas, como é
possível observar nos autos – Relatório de Informação nº 001/2015 (fls. 17/18 – volume
I), nº 37/2015 (fls. 19/20 –  volume I), nº 44/2015 (fls. 94/97 –  volume I) e no Auto
Circunstanciado nº 001/2015 (fls. 21/25 –  volume I), além da degravação do que seja
necessário para subsidiar a denúncia.

Nesse direcionamento, colaciono precedentes recentes do Superior
Tribunal de Justiça:

84315802 - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. PENAL. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS.
IMPRESCINDIBILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA Nº
7/STJ. PRORROGAÇÕES. POSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. OCORRÊNCIA. NULIDADE
INEXISTENTE. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS
DIÁLOGOS. DESNECESSIDADE. AFASTAMENTO DO
SIGILO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA NÃO
PREQUESTIONADA. SÚMULA Nº 356/STF. HABEAS
CORPUS DE OFÍCIO. POSTULAÇÃO. DESCABIMENTO. 1. A
corte a quo entendeu que, na determinação de quebra do sigilo
telefônico, demonstrou-se a existência de indícios suficientes da
autoria por parte do recorrente, bem como a imprescindibilidade da
medida. Para concluir de maneira diversa, seria necessário o
reexame de matéria fático-probatória, descabido em Recurso
Especial, por força da Súmula nº 7/STJ. 2. É assente na
jurisprudência que a prorrogação da interceptação telefônica não
está limitada a apenas um período, mas pode ocorrer por mais
vezes, bastando que haja fundamentação. 3. Consignou
expressamente o acórdão recorrido ter o ministério público tomado
ciência e anuído com a decretação da interceptação bem como de
todas as prorrogações, inexistindo a nulidade suscitada. Não há
nulidade quando o parquet é cientificado após a decretação da
medida, com a qual vem a concordar. 4. É pacífico o
entendimento nos tribunais superiores no sentido de que é
prescindível a transcrição integral do conteúdo da quebra do
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sigilo das comunicações telefônicas, somente sendo necessária, a
fim de se assegurar o exercício da garantia constitucional da
ampla defesa, a transcrição dos excertos das escutas que
serviram de substrato para o oferecimento da denúncia (HC n.
266.089/SP, ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
DJE 4/2/2015). 5. A tese de que a decisão que suspendeu o sigilo
das interceptações telefônicas careceria de fundamentação, não foi
objeto de debate no acórdão recorrido, sem que fosse suscitada nos
embargos de declaração defensivos. Está ausente, portanto, o
prequestionamento desse tema, atraindo a incidência da Súmula nº
356/STF. 6. É descabida a postulação de habeas corpus de ofício,
caso não ultrapassado o juízo de admissibilidade. A concessão do
mandamus, de ofício, é feita por iniciativa do próprio órgão
julgador, quando constata a existência de ilegalidade, na forma do
art. 654, § 2º, do código de processo penal. No caso concreto,
inclusive, a decisão agravada concedeu habeas corpus de ofício
para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva em relação aos
crime dos arts. 321, parágrafo único e 325, § 2º, do Código Penal,
bem como para fixar o regime aberto e determinar ao juízo da
execução que verificasse a possibilidade de substituição das penas
privativas de liberdade. Se se limitou a deferir a ordem nesses
pontos, é porque não constatou a existência de outras máculas que
justificassem a expedição, de ofício, do writ. 7. Agravo regimental
improvido. (STJ; AgRg-REsp 1.433.251; Proc. 2014/0028025-1;
SE; Sexta Turma; Rel. Min. Sebastião Reis Júnior; DJE
15/09/2016)

84315801 - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. PENAL. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS.
IMPRESCINDIBILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA Nº
7/STJ. PRORROGAÇÕES. POSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. OCORRÊNCIA. NULIDADE
INEXISTENTE. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS
DIÁLOGOS. DESNECESSIDADE. AFASTAMENTO DO
SIGILO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA NÃO
PREQUESTIONADA. SÚMULA Nº 356/STF. HABEAS
CORPUS DE OFÍCIO. POSTULAÇÃO. DESCABIMENTO. 1. A
corte a quo entendeu que, na determinação de quebra do sigilo
telefônico, demonstrou-se a existência de indícios suficientes da
autoria por parte do recorrente, bem como a imprescindibilidade da
medida. Para concluir de maneira diversa, seria necessário o
reexame de matéria fático-probatória, descabido em Recurso
Especial, por força da Súmula nº 7/STJ. 2. É assente na
jurisprudência que a prorrogação da interceptação telefônica não
está limitada a apenas um período, mas pode ocorrer por mais
vezes, bastando que haja fundamentação. 3. Consignou
expressamente o acórdão recorrido ter o ministério público tomado
ciência e anuído com a decretação da interceptação, bem como de
todas as prorrogações, inexistindo a nulidade suscitada. Não há
nulidade quando o parquet é cientificado após a decretação da
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medida, com a qual vem a concordar. 4. É pacífico o entendimento
nos tribunais superiores no sentido de que é prescindível a
transcrição integral do conteúdo da quebra do sigilo das
comunicações telefônicas, somente sendo necessária, a fim de se
assegurar o exercício da garantia constitucional da ampla defesa, a
transcrição dos excertos das escutas que serviram de substrato para
o oferecimento da denúncia (HC n. 266.089/SP, ministra Maria
Thereza de Assis Moura, sexta turma, dje 4/2/2015). 5. A tese de
que a decisão que suspendeu o sigilo das interceptações telefônicas
careceria de fundamentação, não foi objeto de debate no acórdão
recorrido, sem que fosse suscitada nos embargos de declaração
defensivos. Está ausente, portanto, o prequestionamento desse
tema, atraindo a incidência da Súmula nº 356/STF. 6. É descabida a
postulação de habeas corpus de ofício, caso não ultrapassado o
juízo de admissibilidade. A concessão do mandamus, de ofício, é
feita por iniciativa do próprio órgão julgador, quando constata a
existência de ilegalidade, na forma do art. 654, § 2º, do código de
processo penal. No caso concreto, inclusive, a decisão agravada
concedeu habeas corpus de ofício para reconhecer a prescrição da
pretensão punitiva em relação ao crime do art. 321 do Código
Penal. Se se limitou a deferir a ordem nesse ponto, é porque não
constatou a existência de outras máculas que justificassem a
expedição, de ofício, do writ. 7. Agravo regimental improvido.
(STJ; AgRg-REsp 1.431.371; Proc. 2014/0020239-8; SE; Sexta
Turma; Rel. Min. Sebastião Reis Júnior; DJE 15/09/2016)

Observa-se também que os relatórios e o auto circunstanciado
mencionados revelam a prática criminosa dos recorrentes e ainda trazem seus nomes,
diferente do que restou suscitado pela defesa.  Além do que a prova técnica não foi a
única utilizada para incriminá-los.

Assim sendo, rejeito a preliminar de cerceamento do direito de
defesa.

3. DO MÉRITO:
3.1 -  DA ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE

PROVAS, DA DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PREVISTO NO ARTIGO 33
PARA O ARTIGO 28 DA LEI 11.343/2006 E INEXISTÊNCIA DO CRIME
TIPIFICADO NO ARTIGO 35 DA MESMA NORMA:

Os recorrentes aduzem que, apesar de terem sido condenados pela
prática dos delitos descritos nos artigos 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006, as provas
anexadas aos autos são frágeis, a exemplo da prova testemunhal.

Destacam também que as próprias testemunhas afirmaram que
eram usuários de drogas, o que conduziria ao afastamento da caracterização do tráfico
ilícito de entorpecentes, até porque, segundo eles, a quantidade da substância
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apreendida foi pequena, de modo que seria cabível a desclassificação de tráfico para
uso de drogas. 

Da análise da sentença, vê-se que a condenação não se deu
unicamente com base na prova testemunhal. Também foi subsidiada pela prova
cautelar de interceptação telefônica, produzida mediante autorização judicial e ainda
pelo Auto Circunstanciado de Apreensão (fls. 92/93 –  volume I) e pelo Boletim de
Ocorrência da Polícia Militar (fls. 30/31 – volume I).

No processo de inquérito policial, há o Relatório de Informação nº
001/2015 (fls. 17/18 –  volume I), nº 37/2015 (fls. 19/20 –  volume I), nº 44/2015 (fls.
94/97 –  volume I) e no Auto Circunstanciado nº 001/2015 (fls. 21/25 –  volume I),
relacionados à Operação A Teia, que mostram a relação de cada um dos acusados com o
tráfico de drogas. Vejamos:

DATA: 28/01/2015
ASSUNTO: SUPOSTA ENTREGA DE ENTORPECENTE "CAPIM" (MACONHA)
DIFUSÃO: DEL. POL. GLAUBER ANTÔNIO FIALHO FONTES
DEL. POL. CARLOS ALBERTO FERREIRA DA SILVA DEL. POL. ANDRÉ LUÍS 
RABELO VASCONCELOS
REFERÊNCIA: OPERAÇÃO A TEIA
ANEXO:XXXXXXXX
NÚMERO DE PÁGINAS: 02 (DUAS) PÁGINAS

RELATÓRIO DE INFORMAÇÃO N°. 001/2015 - OPERAÇÃO ATEIA

Senhor Delegado,

Em cumprimento ao Oficio Judicial Alvará Judicial de n° 09-GAB/2015,
de 22/01/2015, oriundo do Juízo da Comarca de Conceição - PB, expedido pelo Juiz de
Direito Antônio Eugênio Leite Ferreira Neto, passamos a monitorar os terminais constantes
no referido alvará, dentre eles o eles o IMEI 354035048253430, utilizado por MARCELO.

Conforme repassado para Autoridade em tempo hábil, por telefone, em
diálogo registrado nesta data, MARCELO combinou de entregar "CEM DO CAPIM",
possível alusão a cem gramas de entorpecente do tipo maconha. HNI mencionou que um
MENINO passaria no Bar de MARCELO para pegar o produto acertado.

Está, a seguir, a transcrição do acima dito.

Chamada do Guardião

7746621.WAV

Operação                     CIISDS - OPERAÇÃO A TEIA

Data de Início                   28/01/2015 12:36:01

Telefone do Alvo                          354035048253430
Telefone do Interlocutor               55(83)99380909

Comentário                                   
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POSSÍVEL TDR - MARCELO ( 55(83)98845342 ) X HNI1 - 
MENINO QUER CEM DO CAPIM / DIZER QUE MARCELO 
ESTÁ NO BAR

Transcrição                                    
HNI1 diz que o menino vai passar ( no bar de MARCELO ) daqui meia 
hora pois ELE  quer cem (provavelmente 100 gramas ) do " capim " (
provavelmente maconha ). MARCELO diz que tudo bem.

  DATA: 27/02/2015
ASSUNTO: RELAÇÃO DE TINA e LUQUINHA com o ALVO MARCELO
DIFUSÃO: DEL. POL. GLAUBER ANTÔNIO FIALHO FONTES
DEL. POL. CARLOS ALBERTO FERREIRA DA SILVA
DEL. POL. ANDRÉ LUÍS RABELO VASCONCELOS
REFERÊNCIA: OPERAÇÃO A TEIA (1a IMPLEMENTAÇÃO)
ANEXO:   PESQUISA DE FRANCISCO VIEIRA BARROS
NÚMERO     DE     PÁGINAS:     02     (DUAS)     PÁGINAS

RELATÓRIO     DE     INFORMAÇÃO     N°.     37/2015     -     OPERACÃO     A      TEIA     II  

Em cumprimento ao Ofício Judicial Alvará Judicial de n° 11-GAB/2015, de
06/02/2015, oriundo do Juízo da Comarca de Conceição - PB, expedido pelo Juiz de Direito
Antônio Eugênio Leite Ferreira Neto, passamos a monitorar os terminais constantes no
referido alvará dentre eles o número 354035048253430, utilizado por MARCELO.

Conforme solicitado pela Autoridade Policial, informamos que, além de
MARCELO, cujas atividades foram apresentadas ao longo das versões da investigação em
tela: a exemplo do RELINTE 001/2015 - A TEIA,  datado de  28/01/2015,  verificou-se a
participação de outras duas PESSOAS nas atividades desenvolvidas, quais sejam, TINA -
COMPANHEIRA do ALVO, e LUCAS, o FILHO DELA.

Com base nos eventos ocorridos nos dias 25/01/2015 e 31/01/2015, foi possível
vislumbrar a participação dos já mencionados auxiliares.

No primeiro, MARCELO dialogou com HNI e este solicitou que LUCAS
deixasse o que chamou de "UMA", provável alusão à porção de substância entorpecente, na
casa dele. Não obstante MARCELO tenha se disponibilizado a realizar a diligência, restou
claro o conhecimento da figura de LUCAS por parte da 'clientela'.

No segundo, TINA, utilizando o TMC pertencente a MARCELO,
comprometeu-se de deixar “UMA”  - provável alusão à substância entorpecente, à casa de
MNI.

Seguem transcrições.

[…]

Chamada do Guardião

7760395.WAV

Operação                                      CIISDS - OPERAÇÃO A TEIA 31/01/2015 20:22:58
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Data de início                               31/01/2015 20:22:58

Telefone do Alvo                          354035048253430

Telefone do Interlocutor               55(83)96163388

Comentário                                    MNI x TINA - MNI PEDE PARA TINA VIR DEIXAR 
UMA EM SUA CASA

Transcrição                                    MNI: “Vem deixar UMA aqui em CASA”
                                                       MNI:" É TINA?"
                                                       TINA:" É"
                                                       MNI:" TINA, vem deixar UMA aqui em CASA"
                                                       TINA:" Já vou”

AUTO CIRCUNSTANCIADO Nº. 001/2015
OPERAÇÃO A  TEIA

[…]

13.55(83)96623710

Durante o período de monitoramento, o presente terminal gerou apenas.66 (sessenta e seis), 
sendo estas chamadas não completadas e chamadas sem áudio.

14.354035048253430

           Durante o período de monitoramento, o presente IMEI foi utilizado pelo alvo
identificado por MARCELO, o qual comercializa entorpecentes.

Foi gerado o relatório de informação 01/2015, datado de 28/01/2015, no qual o
alvo MARCELO reportou-se a "CEM DO CAPIM", possível alusão a cem gramas de
entorpecente do tipo maconha. O interlocutor mencionou que um MENINO passaria no Bar de
MARCELO para pegar o produto acertado.

Em uma sequência de diálogo, ocorrida na da data de 29 de janeiro de 2015,
MARCELO recebeu uma ligação de uma MNI (mulher não identificada), na qual ela;
perguntou se MARCELO teria pó. Posteriormente, MARCELO faz uma ligação para JÚNIOR,
na qual solicitou que ele pegasse um pó e quatro drogas, informando que ela (MNI) daria 50
(cinquenta) conto. Em outra ligação, JÚNIOR informou que estava no bar e confirmou que dera
certo.

Observou-se ainda que MARCELO tanto solicitou a outras pessoas para entreqar
entorpecentes, como e!e mesmo providenciou a entrega.

Em outro evento, MARCELO falou com um HNI (homem não identificado), no
qual este indagou a MARCELO se ele sabia quem teria um carro para "desmanchar todinho em
maconha". Falou ainda que um carro de 20 mil, troca em óleo., pó, em mato em tudo.

Seguem transcrições abaixo:
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Chamada do Guardião

Operação                                                         CIISDS – OPERAÇÃO A TEIA

Telefone do Alvo                                             354035048253430

Telefone do Interlocutor                                  55(83)98820373

Data de Início                                                   28/01/2015 07:36:16

Comentário                                                     POSSÍVEL TDR - MARCELO x HNI - MARCELO
fala  
                                                                                 que vai  deixar umas "trinta dólar" aí? com HNI

Transcrição

MARCELO  pergunta  se  HNI  não  quer  que  ele
deixe umas "trinta dólar"  aí  com (possivelmente
referindo-se a entorpecente) 
HNI fala que se MARCELO quiser mandar, mande
ou venha deixar, e comento que não
vendeu  um  dinheiro  porque  "o  desgraça"  aqui
"coisando" direto a noite.
MARCELO  diz  que  não  está  ligando  cobrando
não, está ligando para deixar umas trinta
dólar aí.
HNI  fala  que  não  vendeu  umas  bichinhas  boas
ontem porque "o bicho direto, dormindo
aqui agora".
MARCELO diz que não tem nada não.
HNI fala que adiantou umas ontem ainda.
MARCELO diz  que vai  deixar  umas trinta aí  e
pergunta se HNI quer mais.
HNI diz que está bom só trinta mesmo.

[...]

DATA: 05/03/2015
ASSUNTO: ENVOLVIMENTO DE RAFAELA (ESPOSA DE MARCELO) COM O 
TRÁFICO
DIFUSÃO: DEL. POL. GLAUBER ANTÔNIO FIALHO FONTES
DEL. POL. CARLOS ALBERTO FERREIRA DA SILVA
DEL. POL. ANDRÉ LUÍS RABELO VASCONCELOS
REFERÊNCIA: OPERAÇÃO A TEIA (3a IMPLEMENTAÇÃO)
ANEXO:   XXXX
NÚMERO     DE     PÁGINAS:     04     (QUATRO)     PÁGINAS

RELATÓRIO     DE     INFORMAÇÃO     N°.     37/2015     -     OPERACÃO     A      TEIA     II  
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Senhor Delegado,   

Em cumprimento ao Ofício Judicial Alvará Judicial de nº25-GAB/2015, de 27/02/2015, oriundo do
Juízo da Comarca de Conceição –  PB, expedido pelo Juiz de Direito Antônio Eugênio Leite
Ferreira Neto, passamos a monitorar os terminais constantes no referido alvará, dentre eles o
número 55(83) 98551474, utilizado pelo alvo RAFAELA, alvo desta operação e esposa do alvo
MARCELO.

Em áudio datado de 05/mar/2015, por volta das 09:29:59 horas, MARCELO passa as diretrizes
para que RAFAELA, sua esposa, se dirija até a casa de JUNIOR, juntamente com DEBINHA,
onde encontrará “35 pacotes de 10 e 70 gramas de pó”. MARCELO fala RAFAELA manusear
os entorpecentes e mandar uma parte para o indivíduo conhecido por TOM. Segue abaixo a
transcrição do referido diálogo.

                                                                                     […]

Transcrição                                                                 […]
                                                                                  

MARCELO diz para RQFAELA ir com
DEBINHA na casa de JUNIOR, sem ninguém
saber, pois as coisas estão guardadas lá, pois lá
tem 35 pacotes de 10 e 70 gramas de pó. Diz
para RAFAELA conferir o pó na casa de
JUNIOR.. Diz para RAFAELA ir em TOM
pegar os R$ 500,00. Diz para RAFAELA fazer 10
gramas, o que dá 90 (noventa) pedras. Diz para
mandar 75 e 25 dar para ELE ( TOM) ir
passando, ir  trabalhando.

[…]

MARCELO diz que RAFAELA vai na casa de
JUNIOR pegar essa mercadoria todinha, ir na casa
de DEBINHA, cavar um buraco e enterrar na casa
de DEBINHA. MARCELO manda RAFALEA ir lá
em TOM, pegar os quinhentos que estão lá, pegar
10 das de MARCELO, “FAZ”  (supostamente as
porções para comercialização) e peguntar se TOM
vai querer “mercadoria”  agora e dizer que
MARCELO mandou descer. MARCELO manda
RAFAELA fazer o seguinte: pegar a “mercadoria
que está na casa de coisinha (JUNIOR)levar na casa
de DEBINHA e enterrar no jardim.
RAFAELA comenta que deve pegar e conferir.

[...]

Somando-se à prova mencionada, os relatos das testemunhas
deixam claro que Marcelo José da Silva, marido de Tina Charles Vieira de Sousa, era
quem comandava o tráfico de drogas na cidade de Conceição e que ela dava apoio à
comercialização das substâncias entorpecentes. Também restou evidenciada a
participação dos acusados Cícero Lucas Vieira de Lacerda e Gilberto Junho Pereira.
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A testemunha Charly Vieira de Sousa afirmou em juízo que é
irmão da acusada Tina Charles Vieira de Sousa e, por conseguinte, Marcelo José da
Silva é seu cunhado, cuja vida está relacionada à mercancia de drogas, chegando
inclusive a envolver  a família inteira com entorpecentes. Na oportunidade, destacou
que nunca viu Marcelo usando drogas e que sua atividade era só relacionada à venda de
entorpecentes. Também relatou que Marcelo e Marcos eram os traficantes da cidade de
Conceição, inclusive já tinha comprado entorpecentes a Marcelo. Acrescentou que já
ouviu falar que o acusado Gilberto Junho repassava droga de Marcelo, tendo
acrescentado que, quando Cícero Lucas  Vieira de Lacerda, conhecido como Luquinha,
queria usar drogas, fazia alguns favores para Marcelo. (CD-ROOM, fl. 914 – volume
V)

Outra testemunha Francisco Ives Pereira de Lacerda, em
depoimento prestado perante o Juiz, revelou que é ex-marido de Tina Charles Vieira de
Sousa e pai de Cícero Lucas Vieira de Lacerda. (CD-ROOM, fl. 914 – volume V)

Durante a audiência, destacou que era usuário de crack e, quando
era casado com Tina Charles Vieira de Sousa, usava crack escondido, e ela fumava
maconha. Afirmou ainda que vendeu o prédio onde morava, a antiga FEBEMA, a
Marcelo por R$ 2.000,00, cuja quantia foi paga em 200 pedras de crack, as quais lhe
foram concedidas aos poucos. Destacou, ainda, que Conceição era uma cidade calma e
tranquila até Marcelo chegar. Revelou, ainda, que os entorpecentes eram trazidos do
Ceará.

Quando questionado se o alpendre era uma “boca de fumo”,
relatou que o local era bar, era tudo e que Marcelo era traficante profissional, tendo
inclusive trazido Marcos da cidade de Barbalha no Ceará para a cidade de Conceição e
que ele vendia drogas para Marcelo. 

Outro ponto ressaltado pela testemunha Francisco Ives Pereira de
Lacerda é que Marcelo vendia crack, maconha e pó, além de afirmar que nunca foi rival
de Marcelo no comércio de entorpecentes, até porque não tinha condições de competir
com ele, além de acrescentar que a polícia nunca teve a chance de pegar Marcelo em
flagrante, pois a droga nunca ficava guardada por lá, e sim no loteamento Maria
Saraiva, escondida nas pedras. Destacou ainda que Tina, Lucas e Dedinha eram
usuários, mas Marcelo conseguiu envolver todos três.

Por sua vez, a acusada Edna Charles Vieira de Sousa, absolvida
na sentença, quando interrogada em juízo, declarou que Marcelo ligou pedindo para ela
pegar a droga lá em Junho, mas ela respondeu que não queria se envolver. Afirmou
ainda que Rafaela estava envolvida, tanto que pegou o dinheiro com (...), o qual seria
usado para comprar as coisas e levar para Marcelo no presídio.
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Durante seu interrogatório, confirmou que Marcelo traficava
entorpecentes e dava drogas para Luquinha entregar, além de acrescentar que, depois da
prisão de Marcelo, ficou sabendo que ele dava drogas para Gilberto Junho Pereira
Duarte, vulgo “Junho”, guardar, sendo que foi o mesmo quem entregou as substâncias
ilícitas a Rafaela, que se encarregou de repassar para Marcos e Lane. Frisou ainda que
Tina Charles era usuária de drogas e sabia das atividades ilícitas do marido – Marcelo.
(CD-ROOM, fl. 914 – volume V)

O  acusado  Gilberto  Junho  Pereira  Duarte,  ao  ser  interrogado,
declarou, em juízo, que a droga estava guardada com ele a pedido de Marcelo, que
seriam 34 pacotes de pedra, além de pó, cuja quantidade não lembra. Acrescentou ainda
que, depois da prisão de Marcelo, entregou os entorpecentes à Rafaela e que sabia que
estava guardando drogas, além de confirmar que Marcelo era efetivamente traficante.
(CD-ROOM, fl. 914 – volume V)

Por  fim,  a  testemunha  Glauber  Antônio  Fialho  Fontes  (CD-
ROOM, fl. 1.024 – volume V), delegado de polícia, declarou em juízo, que a delegacia
passou a  receber  diversas  denúncias  anônimas  informando a  respeito  do  tráfico  na
cidade de Conceição e, a partir daí, começaram as investigações. De acordo com ele,
para chegar à elucidação do caso, as apurações tradicionais, a exemplo da oitiva de
testemunhas, não eram suficientes.

Relata  ainda  que  dezenas  de  situações  comprovavam  que  a
família de Marcelo estava envolvida com o tráfico de entorpecentes, cujo comércio era
abastecido por um traficante do Ceará, sendo Marcelo José da Silva responsável pelo
comércio de drogas em uma área considerável do município de Conceição.

Na oportunidade, ele deixou claro que Marcelo José da Silva era
o  gestor da atividade ilícita  e que era apoiado por sua esposa Tina,  citando como
exemplo que era ela quem fazia a separação da droga. Já Cícero era uma das pessoas
responsáveis  pela  entrega  dos  entorpecentes,  enquanto  Gilberto,  apesar  de  ser
funcionário da churrascaria, era quem guardava entorpecente. Acrescentou que o bar de
Marcelo era usado como faixada, pois o comércio era exercido de forma acintosa.

Segundo  ele,  através  do  monitoramento,  diversas  situações  de
tráfico  foram  concretizadas,  as  quais  tinham  sempre  Marcelo  como  gestor  da
organização. Informou ainda que havia uma menor, que posteriormente foi identificada,
que era a Rafaela e que, em algumas oportunidades, eles falavam em códigos, mas não
se preocupavam muito com isso.  Acrescentou que o comércio de entorpecentes era
intenso e as substâncias comercializadas eram crack (maior quantidade),  maconha e
cocaína.
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Em se tratando de tráfico de drogas, merece credibilidade, como
qualquer outro, notadamente se corroborados pelas demais provas dos autos, o
depoimento prestado por agente policial que realizou a diligência que culminou com a
prisão do grupo criminoso.

Acerca da validade do depoimento de policiais como meio de
prova, cito julgados desta Colenda Câmara e de outros Tribunais:

PRISÃO EM FLAGRANTE. DENÚNCIA COM BASE NO ART.
33 DA LEI Nº 11.343/2006 C/C ART. 29 DO CÓDIGO PENAL.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. PLEITO
DESCLASSIFICATÓRIO PARA O CRIME CAPITULADO NO
ART. 28 DA LEI Nº 11.343/06. INVIABILIDADE.
MATERIALIDADE E AUTORIA INCONTESTES. ACERVO
PROBATÓRIO CONCLUDENTE PARA A MERCANCIA
ILÍCITA DE ENTORPECENTE. EXAME QUÍMICO-
TOXICOLÓGICO. RESULTADO POSITIVO. DE- POIMENTOS
CONVINCENTES DOS POLICIAIS CONDUTORES.
VALIDADE. REDUÇÃO DA PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. BENEFÍCIO
DA MINORANTE PREVISTA NO §4º DO ART. 33, DA LEI Nº
11.343/06. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. REDUÇÃO
APLICADA. ALTERAÇÃO PARA REGIME INICIAL MAIS
BRANDO DE OFÍCIO. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVA DE
DIREITO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Se o
álbum processual revela, incontestavelmente, a materialidade e a
autoria, em adição ao conjunto de circunstâncias que permearam o
acusado no momento da apreensão efetuada, há que se considerar
correta e legítima a conclusão de que a hipótese em exame
contempla o fato típico de tráfico, reprovado pelo art. 33 da Lei nº
11.343/06, não havendo que se falar, assim, em absolvição por
inexistência de provas da sua real participação do fato delituoso. 2.
Atualmente, não há mais dúvidas de que pode o magistrado,
considerando o princípio do livre convencimento motivado,
fundamentar sua decisão com base nas provas que lhe convierem à
formação de sua convicção, o que faz incidir também ao caso até
mesmo as meramente indiciárias. 3. Em se tratando de tráfico de
drogas, merecem credibilidade, como qualquer outro,
notadamente se corroborados pelas demais provas dos autos,
os depoimentos prestados por agentes policiais que realizaram
a diligência que culminou com a prisão em flagrante do réu,
procedendo, inclusive, à apreensão de maconha, droga
comprovadamente destinada ao comércio clandestino. [...]
(TJPB; APL 0001868-92.2015.815.0131; Câmara Especializada
Criminal; Rel. Des. Carlos Martins Beltrão Filho; DJPB
19/04/2016)

“[...] os depoimentos dos policiais, especialmente dos
encarregados da prisão em flagrante do agente, colhidos sob o
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crivo do contraditório, de acordo com sedimentada exegese
jurisprudencial, são dignos de credibilidade, mostrando-se idôneos
como meio de prova, sobretudo se não há razão plausível que os
torne suspeitos. “restando comprovadas a autoria e materialidade
do delito de tráfico de drogas, não há que se falar em absolvição
por falta de provas, devendo ser mantida a sentença condenatória
inalterada. Os depoimentos de policiais prestados sob o crivo do
contraditório, em consonância com as demais provas
produzidas, revestem-se de validade para sustentar o Decreto
condenatório. (tjgo. AP. Crim. Nº 22838673.2012.8.09.0175. Rel.
Des. J. Paganucci jr. 1ª câm. Crim. Julgado em 10/02/2015. Dje,
edição nº 1743, de 10/03/2015) [...]”  (TJPB; APL 0002472-
69.2014.815.0331; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Joás
de Brito Pereira Filho; DJPB 13/04/2016)Acerca da validade dos
depoimentos dos policiais como meio de prova, é firme a
jurisprudência:
APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE DROGAS. INSURGÊNCIA
DEFENSIVA. Mérito. Materialidade e autoria comprovadas.
Apreensão com o réu de drogas de duas naturezas diversas em
quantidade não compatível com o uso imediato. Validade dos
depoimentos dos policiais, prestados sob o crivo do contraditório e
da ampla defesa, sem apresentarem divergências. Desnecessidade
de ato de mercancia para configuração do crime de tráfico de
drogas, visto que o contexto dos autos indica que a droga
apreendida destinava-se ao comércio ilegal, além de se tratar de
crime de ação múltipla. Caso concreto em que a apreensão de duas
drogas de naturezas diversas, aliada a apreensão de pecúnia em
conhecido ponto de tráfico, após a atitude suspeita do réu aponta
para a deletéria prática mercantil, impondo-se, em conseguinte, a
condenação por tráfico de drogas. [...]. Apelação improvida. (TJRS;
ACr 0371066-35.2015.8.21.7000; Porto Alegre; Segunda Câmara
Criminal; Rel. Des. Victor Luiz Barcellos Lima; Julg. 10/03/2016;
DJERS 27/04/2016)

“PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS. TRÁFICO DE DROGAS.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO MANTIDA. PRIMEIRO RECURSO NÃO
PROVIDO. BENESSE DO PRIVILÉGIO DEFERIDA NA
INSTÂNCIA PRIMEVA AO SEGUNDO APELANTE, NOS
TERMOS DO §4º, DO ART. 33, DA LEI Nº 11.343/06.
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL E
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL. CABIMENTO.
SEGUNDO RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Negativa dos
réus que não se sustenta diante do conjunto probatório. Depoimento
de policiais militares responsáveis pelas prisões em flagrante delito.
Apreensão das drogas em poder dos apelantes. Validade dos
depoimentos policiais desde que não infirmados por outros elementos
de prova. Suficiência para a procedência da ação penal. Condenação
mantida. Primeiro recurso não provido. […]”  (TJMG; APCR
1.0024.14.332263-4/001; Rel. Des. Corrêa Carmargo; Julg.
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13/04/2016; DJEMG 20/04/2016)

Há que se observar que, apesar da defesa questionar os
depoimentos testemunhais apontados nos autos, nada trouxe para demonstrar que os
mesmos não devem subsistir como meio de prova.

Ora, a autoria e a materialidade também restaram evidenciadas
pelo Boletim de Ocorrência Policial (fls. 30/31 – volume I), pelo Auto Circunstanciado
de Cumprimento de Busca e Apreensão (fls. 92/93 – volume I) e pelo Laudo de Exame
Químico-toxicológico (fls. 933/934 – volume V).

Logo, o conjunto de provas produzidas na fase processual ratifica
as informações do inquérito policial, sendo suficiente para comprovar a existência do
crime, razão pela qual as condenações devem ser mantidas em todos os seus termos.

Ademais, é de sabedoria notória que o delito de tráfico, previsto
no artigo 33 da Lei nº 11.343/06, encerra um vasto rol de figuras típicas, de maneira
que a simples adequação da conduta do acoimado a uma delas torna irrefutável sua
condenação às sanções impostas naquele dispositivo legal.

Por outro lado, é de se notar que se trata, in casu, de crime contra
a saúde pública, envolvendo perigo abstrato, em que a intenção do legislador é conferir
a mais ampla proteção social possível. 

Desse modo, diante dos sérios indícios e circunstâncias
irretorquíveis do intuito dos recorrentes em comercializar a droga, resta a conclusão
legítima de que a hipótese em exame contempla o fato típico de tráfico, insculpido no
artigo 33 da Lei nº 11.343/06, não havendo que se falar, assim, em absolvição, dada a
amplitude do conceito jurídico da mercancia ilícita de entorpecente, identificada como
qualquer uma das atividades descritas na cláusula de múltipla tipificação do referido
diploma normativo. 

Apresenta-se, pois, evidente, o fato criminoso, posto que, sendo
crime formal, a mera realização do verbo previsto no modelo incriminador já se afigura
suficiente para a adequada caracterização. Isso porque a configuração do delito
contemplado não exige efetivo ato de comercialização, bastando – reitere-se – a prática
de qualquer das condutas típicas ali enumeradas.

“Para a caracterização do tráfico de entorpecente, irrelevante se
torna o fato de que o infrator não foi colhido no próprio ato da
venda da mercadoria proibida. Ademais, esse delito é de caráter
permanente, consumando-se com a detenção do tóxico pelo
agente para comercialização”. (in RT 714/357). 
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. INTIMAÇÃO DO RÉU. ERRO MÍNIMO
DE GRAFIA DO NOME. IRRELEVÂNCIA. NULIDADE
INEXISTENTE. INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS PARA
CONDENAÇÃO. INOCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA O DELITO TIPIFICADO NO ART. 28 DA LEI Nº.
11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1) O erro de grafia em uma letra do nome do
réu, na intimação para audiência de instrução e julgamento, não
gera nulidade processual, tratando-se, pois, de erro mínimo que
não impede a identificação do réu, do processo e sua natureza,
possibilitando a total ciência de seu conteúdo. Irrelevância.
Ausência de prejuízo. 2) se o contexto probatório dos autos
revela, de forma clara e precisa, a materialidade e autoria do
tráfico de entorpecentes, bem como a dinâmica da conduta
criminosa, suficiente para conferir firmeza ao convencimento do
magistrado, não há como se acatar a tese de insuficiência
probatória para a condenação do agente. 3) a razoável
quantidade de substâncias entorpecentes apreendida, bem como,
as circunstâncias da prisão, evidenciam a ação delituosa e
formam um juízo de certeza sobre a atividade de mercância
realizada pelo agente, não havendo como possível operar-se a
pretendida desclassificação do delito de tráfico para o de uso. 4)
recurso conhecido e desprovido. (TJAP; APL 0017993-
20.2008.8.03.0001; Câmara Única; Relª Desª Stella Ramos; Julg.
03/03/2015; DJEAP 11/03/2015; Pág. 25) 

Convém registrar que os argumentos defensivos referentes à
conduta prevista no artigo 28 da Lei nº 11.343/06 não merecem prosperar, porquanto
discrepantes do contexto probatório inserto nos autos, o que afasta a possibilidade de
desclassificação como requerido por cada um dos recorrentes.

Outro ponto a ser observado é a quantidade de droga apreendida na
residência de Tina Charles Vieira de Sousa e de Marcelo José da Silva. Usuários não
teriam um estoque de 10 (dez) tabletes de maconha. Há que se acrescentar, ainda, que
foram  apreendidos  dinheiro  e  embalagens  plásticas  para  picolé,  que  corroboram  a
intenção de comercialização do entorpecente. (fl.92)

Além  disso,  há  todo  um  contexto,  como  fora  demonstrado
anteriormente, que envolve os outros recorrentes.

Neste sentido, menciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  ABSOLVIÇÃO.
DESCLASSIFICAÇÃO. PROVA. PENA. I.  Comprovado, pelos
elementos de convicção dos autos, o processado transportava
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substância  entorpecente  destinada  à  venda,  confirmada  pela
prova testemunhal, compatibilizada com as circunstâncias da
apreensão,  pela  quantidade,  diversidade  e  forma  de
acondicionamento da droga, apreensão de petrechos utilizados
na pesagem e fracionamento,  resta caracterizado o crime de
tráfico,  tipificado pelo art.  33, da Lei nº 11.343/06, tornando
despropositada  a  pretensão  absolutória  da  imputação  ou  a
desclassificação da conduta para o delito de porte para uso. II.
Apenamento  corrigido.  Apelo  parcialmente  provido.  Sentença
reformada,  em  parte.  (TJGO;  ACr  0324281-83.2012.8.09.0006;
Anápolis; Segunda Câmara Criminal; Rel. Des. Luíz Cláudio Veiga
Braga; DJGO 11/02/2014; Pág. 401). Grifos nossos.
APELAÇÃO  CRIMINAL  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES
APREENSÃO DE 25 PEDRAS DE CRACK (10,78 GRAMAS).
PLEITO  DA  DEFESA  PRETENDENDO  A
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O TIPO PREVISTO NO ARTIGO
28 DA LEI Nº 11.343/06 INADMISSIBILIDADE. CONJUNTO
PROBATÓRIO  SUFICIENTE  À  CONDENAÇÃO.
Caracterização do delito de tráfico de entorpecentes  ante as
circunstâncias  da  prisão  a  forma  de  acondicionamento  das
drogas apreendidas, bem como por todo o conjunto de provas.
Depoimentos  dos  policiais  servindo  de  supedâneo  para  a
prolação  da  condenação […]  Recurso  parcialmente  provido.
(TJSP;  APL  0002172-54.2012.8.26.0434;  Ac.  7296841;
Pedregulho; Décima Sexta Câmara de Direito Criminal; Rel. Des.
Borges  Pereira;  Julg.  28/01/2014;  DJESP  03/02/2014)   Grifos
nossos.

Nesta acepção, também  decidiu esta Câmara Criminal:

APELAÇÃO CRIMINAL. Tráfico ilícito de entorpecentes. Crack.
Flagrante  delito.  Autoria  e  materialidade  comprovadas.
Condenação.  Irresignação.  Provas  insuficientes.  Súplica  pela
desclassificação  para  o  tipo  previsto  no  artigo  28  da  Lei  nº
11.343/06.  Impossibilidade.  Acervo  probatório  que  não
contemplam  tese  defensiva.  Manutenção  do  decisum.  Pena.
Redução da causa de diminuição do § 4º, art. 33, da Lei antotóxico.
Acolhimento.  Substituição  de  pena  privativa  de  liberdade  em
restritiva de direito. Inconstitucionalidade de expressão constante
nos arts. 33, § 4º, e 44, ambos da Lei nº 11.43/2006 reconhecida
pelo STF. Resolução do Senado Federal regulando a matéria. Art.
52, inciso X da cf/88. Aplicação ao caso concreto. Preenchimento
dos  requisitos  legais  insertos  no  art.  44  do  Código  Penal.
Provimento  parcial  do  recurso.  Estando  a  comercialização  da
droga inequivocamente configurada pela quantidade e forma
de  acondicionamento  das  substâncias  entorpecentes
encontradas com o réu e pelos depoimentos testemunhais, não
há  como  realizar  a  desclassificação  do  delito  para  o  de  uso
pretendida  pelo  acusado. […].  (TJPB;  ACr  0003189-
70.2012.815.0131; Câmara Especializada Criminal; Rel. Juiz Conv.
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José Guedes Cavalcanti Neto; DJPB 11/12/2013). Grifos nossos.

Ao  se  analisar  o  lastro  substancial  carreado,  vislumbra-se  a
intenção dolosa dos apelantes de, realmente, praticarem os citados ilícitos.

Esse fato se apresenta confirmado, de forma inconteste, por todo
o arcabouço probatório contido no caderno processual, demonstrando, por demais, o
intuito nocivo de comercializar a substância entorpecente.

Dessa forma, se o álbum processual revela, incontestavelmente, a
materialidade e a autoria, em adição ao conjunto de circunstâncias que permearam os
acusados, há que se considerar correta e legítima a conclusão de que a hipótese em
exame contempla os fatos típicos de tráfico (artigo 33 da Lei nº 11.343/06) e associação
para o tráfico (artigo 35 da Lei nº 11.343/06),  não havendo que se falar,  assim, em
absolvição.

Para a tipificação do delito previsto no artigo 35, a lei não exige
tempo de durabilidade desta associação, mas apenas a constatação desta hipótese.
Afirma: “Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou
não, qualquer dos crimes previstos nos artigos 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:”

Embora criando outro tipo penal para o fato, em verdade, como se
vê da redação citada acima, o legislador tem o objetivo de punir com mais rigor quem
está praticando o tráfico em concurso de agentes, como o faz, por exemplo, no roubo
qualificado pelo concurso de pessoas. A lei se preocupa com o concurso e não com uma
eventual quadrilha ou bando que, sim, exige, além da quantidade mínima de pessoas, a
estabilidade.

Portanto, não tem qualquer amparo legal a pretensão defensiva,
uma vez que se ergue incólume, de todo o conjunto probatório colacionado, a intenção
delitiva dos recorrentes de desenvolverem atividade de mercancia, independentemente
da  efetiva  materialização da  traditio a  outrem,  razão pela  qual,  neste  particular,  os
recursos devem ser improvidos.

 3.2 – DA MAIOR APLICAÇÃO DO § 4º DO ARTIGO 33 DA
LEI Nº 11.343/2006:

Em se tratando de crime de tráfico de entorpecentes, a minorante
prevista no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, para ser considerada pelo
sentenciante, deve seguir critérios rígidos e observar, especialmente, se: a) o agente é
primário e de bons antecedentes, b) não se dedique às atividades criminosas e c) nem
integre organização criminosa.

Ora, os apelantes também foram condenados por associação para
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o tráfico (artigo 35 da Lei nº 11.343/06), o que restou, exaustivamente, provado nos
autos, de modo que não cabe falar em aplicação da minorante.

Isso porque, segundo entendimento firme do STJ, descabe o
benefício ao condenado pela associação para o tráfico de drogas, tratando-se de
modalidade especial de organização criminosa (STJ, HC 283159/SP, 5ª Turma, Min.
Marco Aurélio Bellize, DJe 07/05/2014, “A causa especial de redução da pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não se aplica àqueles também condenados pelo
crime de associação para o tráfico. Precedentes.”). 

Cito precedentes do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e do Rio
Grande do Sul:

94929075 - APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO
DE DROGAS (ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06), ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS (ART. 35 DA LEI Nº
11.343/06) E ART. 40, VI DA LEI Nº 11.343/06.
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVA DA AUTORIA
E MATERIALIDADE. IDONEIDADE DO TESTEMUNHO
POLICIAL. PRESENÇA DO ANIMUS ASSOCIATIVO.
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO §4º DO ART. 33 DA LEI
Nº 11.343/06. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS.
SENTENÇA MANTIDA. Inexistindo nos autos indício de
motivação ou intenção do policial em prejudicar o suspeito, há
de se reconhecer a idoneidade do testemunho dos agentes
públicos, compromissados com a verdade, que narraram de
forma detalhada e harmoniosa a dinâmica dos fatos,
consubstanciados pela versão e informações das testemunhas,
para fins de comprovação da materialidade e autoria do delito.
Existindo a presença do animus associativo, de caráter
estável e duradouro, há de se manter a condenação pela
prática do crime previsto no art. 35, caput da Lei nº
11.343/06, qual seja, crime de associação para o trafico de
drogas. Configurada a dedicação do denunciado às
atividades criminosas, inaplicável a causa de diminuição
prevista no §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06.. Sentença
mantida. (TJMG; APCR 1.0334.15.000374-0/001; Rel. Des.
Wanderley Paiva; Julg. 03/05/2016; DJEMG 13/05/2016) 

83775893 - APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
CONDENAÇÃO E APENAMENTO MANTIDOS.
PRELIMINAR. Nulidade. Cerceamento de defesa. As mídias
oriundas de interceptações telefônicas, na forma de prova
emprestada (processo 048/2.13.0001905-5), bem como os autos
do referido processo foram disponibilizados à defesa antes da
primeira audiência. Ainda, a defesa teve acesso ao inquérito
(processo 048/2140001433-0 - Fatos diversos), que culminou na
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suspeita de envolvimento dos réus, gerando as interceptações
telefônicas, antes do interrogatóiro dos réus, e, portanto, antes do
final da instrução e apresentação dos memoriais. Assim,
oportunizada manifestação, anterior à sentença, para
questionamentos acerca do conteúdo dos documentos, não se
verifica qualquer prejuízo à defesa. Preliminar rejeitada. Mérito.
Tráfico de drogas. Não há dúvida do vínculo existente entre as
drogas apreendidas e os réus. A investigação durou vários meses,
tendo eles como alvos, já na condição de responsáveis pelo
ponto de venda de drogas. Além do monitoramento telefônico,
no relatório de investigações consta que foram feitas campanas
no local. Em duas oportunidades usuários foram abordados na
posse de drogas e confirmaram a aquisição naquele local,
denominando-o de "boca do cemitério". Nas interceptações,
logrou-se êxito na identificação dos envolvidos e na definição da
função de cada um. A venda aos consumidores era feita em
método de revezamento, envolvendo outros participantes, sendo
que lá, na ocasião do flagrante, encontravam-se fernanda e joão
carlos (processo cindido). Condenação mantida. Associação para
o tráfico. Comprovada a estabilidade e a permanência no vínculo
entre os réus direcionado para a prática do tráfico de drogas.
Pena. Exasperação da pena-base em consonância com o disposto
no artigo 42 da lei nº 11.343/06. A agravante prevista no artigo
62, i, do código penal é devida, pois ficou comprovado que os
réus exerciam função de "chefia", dirigindo as atividades dos
demais membros da associação. Descabida a pretensão de
reconhecimento da minorante prevista no artigo 33, § 4º, da lei
nº 11.343/06 porque os réus foram condenados pelo delito de
associação para o trafico de drogas, o que comprova a dedicação
a atividades criminosas. Detração. A análise dos reflexos da
detração na pena cabe ao juízo da execução. Ademais,
consideradas as circunstâncias do caso concreto, com
preponderância do artigo 42 da lei de drogas, tudo a revelar
maior gravidade, a dedução do tempo de prisão provisória, para
os efeitos do disposto no artigo 387, § 2º, do cpp (incluído pela
lei nº 12.736//2012), não ensejará a fixação de regime inicial
menos gravoso. Mantido o regime inicial fechado. Recursos
desprovidos. (TJRS; ACr 0292738-91.2015.8.21.7000;
Farroupilha; Primeira Câmara Criminal; Relª Desª Jayme
Weingartner Neto; Julg. 02/12/2015; DJERS 21/01/2016)

E nossa Câmara, recentemente, já decidiu nesse sentido:

TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRELIMINARES.
ALEGADA DESFUNDAMNETAÇÃO DA DECISÃO QUE
DETERMINOU A INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA,
INADMISSIBILIDADE DAS ESCUTAS TELEFÔNICAS E
CERCEAMENTO DE DEFESA POR APRESENTAÇÃO DE
PROVAS ESSENCIAIS TARDIAMENTE. REJEIÇÃO.
MÉRITO. ALEGADAS INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000191-64.2015.815.0151                                                                 Dr. J.B.B – Relator         34



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

PARA A CONDENAÇÃO DOS RÉUS PELOS CRI- MES
CONTRA ELES IMPUTADOS. MATERIALIDADE E
AUTORIA COMPROVADAS. INTERCEPTAÇÕES
TELEFÔNICAS. PROVA TESTEMUNHAL.
TRANSESTADUALIDADE DEMONSTRADA.
CONDENAÇÃO DOS RÉUS MANTIDAS. DOSIMETRIA.
PENAS. MAJORANTE DO ARTIGO 40, V DA LEI Nº
11.343/06. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO SEM
FUNDAMENTAÇÃO REDUÇÃO QUE SE IMPÕE. PLEITO
DE UM DOS RÉUS PELA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO DO
ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.343/2006. INCOMPATIBILIDADE
COM O DELITO DO ART. 35 DA LEI. PRECEDENTES.
PEDIDO PELA SUSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. ÓBICE DO INCISO I DO ART.
44, DO CPB. PROVIMENTO PARCIAL DOS APELOS,
APENAS PARA REDUZIR A FRAÇÃO FIXADA PARA O
MÍNIMO PREVISTO EM LEI. 1. (…) 6. “não se aplica a causa
especial de diminuição de pena do parágrafo 4º do artigo 33
da Lei n. 11.343/2006 ao réu também condenado pelo crime
de associação pra o tráfico de drogas, tipificado no artigo 35
da mesma Lei. Precedentes. ”(stj, HC 319.796/sp, dje
13/05/2015). 7. Não há que se falar em substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, quando tal pedido
esbarra já no inciso I do art. 44, do CP. 8. O aumento pelas
majorantes do art. 40 da Lei antidrogas deve ser devidamente
fundamentado. Redução que se impõe. 7. Provimento parcial dos
recursos, apenas para reduzir a fração de 1/3 (um terço). Fixada
para a causa de aumento do art. 40, V, da Lei nº 11.343/06. Para o
mínimo previsto de 1/6 (um sexto). (TJPB; APL 0009113-
05.2010.815.0011; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des.
Joás de Brito Pereira Filho; DJPB 12/04/2016; Pág. 16) – grifei.

Entendo, mais, que a sentença condenatória foi editada em estrita
observância aos ditames legais, não merecendo qualquer reparo.

3.3 - DA MAIOR APLICAÇÃO DA ATENUANTE DO
ARTIGO 65, INCISO I DO CÓDIGO PENAL:

Os recorrentes pugnaram pela aplicação de maior valor na
atenuação da reprimenda, conforme artigo 65, inciso I do Código Penal.

Contudo, ao compulsar o caderno processual, há que se observar
que apenas Cícero e Gilberto fazem jus à aplicação da atenuante da menoridade, nos
termos do artigo supramencionado, vez que os acusados Tina Charles Vieira de Sousa e
de Marcelo José da Silva não eram menores de 21 (vinte e um) anos à época dos fatos
delituosos.

Inicialmente, cabe lembrar que a fixação da pena é questão que se
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insere na órbita de convencimento do Juiz, no exercício de seu poder discricionário de
decidir, resguardando-o, então, quanto à quantidade que julga suficiente na hipótese
concreta. 

Segundo estabelece o artigo 59 do CP, o magistrado deve fixar a
reprimenda em um patamar necessário e suficiente para reprovação e prevenção do
crime e, seguindo o critério trifásico estabelecido pelo artigo 68 do CP, analisar as
circunstâncias judiciais, das quais deve extrair a pena base para o crime cometido,
sempre observando as basilares a ele indicadas na lei penal.

A respeito deste tema, colhe-se da doutrina de Guilherme de
Souza Nucci:

“O juiz, dentro dos limites estabelecidos pelo legislador (mínimo
e máximo, abstratamente fixados para a pena), deve eleger o
quantum ideal, valendo-se do seu livre convencimento
(discricionariedade), embora com fundamentada exposição do
seu raciocínio (juridicamente vinculada).”  (in, Código penal
comentado. 9. ed. Rev., atual e ampl. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2008. p. 388).

 
Com efeito, para a fixação da pena, devem ser observadas as

especificidades de cada caso concreto, sem critérios rígidos e pré-definidos, o que faz
com que o magistrado possa chegar a um quantum justo e adequado para aquele
determinado fato criminoso. O juiz não deve ser tolhido de seu poder de, em cada caso,
aferir a pena justa e necessária.

 No caso em tela, o Magistrado analisou devidamente as
circunstâncias judiciais para cada um dos acusados, tendo, na segunda fase,
reconhecido a incidência da atenuante de menoridade para os acusados Cícero e
Gilberto dentro do patamar que entendeu correto, até porque o Código Penal não
determina o quantum da diminuição por cada circunstância atenuante, ficando sua
fixação ao seu prudente critério.

Nesse direcionamento, o Superior Tribunal de Justiça assim se
manifestou:

84278499 - HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO.
INADMISSIBILIDADE. Tráfico de drogas. Atenuante.
Menoridade. Fração de redução. Discricionariedade do
julgador. Ausência de manifesta ilegalidade. Parecer acolhido.
Writ não conhecido. (STJ; HC 327.699; Proc. 2015/0146254-6;
RJ; Sexta Turma; Rel. Min. Sebastião Reis Júnior; DJE
08/06/2016)

  Consigno, também, que inexistem retoques a serem efetuados na
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terceira fase da dosimetria.

Por fim, no que pertine à pena dos réus Cícero Lucas Vieira
Lacerda, vulgo “Luquinha” e Gilberto Junho Duarte, vulgo “Junho”, observo que houve
um pequeno equívoco do Magistrado na parte aritmética.

A pena definitiva para o crime de tráfico de drogas (artigo 33 da
Lei nº 11.343/2006) foi de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão; para o delito de
associação para o tráfico (artigo 35 da Lei nº 11.343/2006) foi de 5 (cinco) anos de
reclusão.

Ao  aplicar  o  concurso  material,  o  Magistrado  fixou  a  pena
definitiva em 11 (onze) anos e 5 (cinco) meses de reclusão, quando deveria ser de 11
(onze)  anos  e  8  (oito)  meses  de  reclusão.  Contudo,  deixo  de  efetuar  qualquer
modificação, vez que inexiste recurso do Ministério Público nesse sentido.

3.4 – DO PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DE MARCELO JOSÉ
DA SILVA DO DELITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES

O acusado Marcelo José da Silva aduz que as provas acerca da
corrupção de menores são insuficientes para justificar sua condenação.

Contudo, da leitura de todo o caderno processual é possível
observar que a menor Rafaela participava da empreitada criminosa e quem a conduziu a
tal atividade foi o ora recorrente.

No que tange ao crime de corrupção de menores (artigo 244-B do
ECA), este deve prevalecer, por ser presunção absoluta a corrupção, pois previsto em
lei, não tendo como conhecer diferente o fato ocorrido, quando o menor participa do
crime, em companhia de adultos, até porque, já restou evidentemente elucidado nos
autos, devendo ser mantida, também, tal condenação em concurso material com o crime
de tráfico e associação para o tráfico de drogas.

A respeito do assunto, a Câmara Criminal desta Corte assim
decidiu:

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO PELO
CONCURSO DE AGENTES E CORRUPÇÃO DE MENORES -
RECURSO DEFENSIVO - PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO DO
DELITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES - CRIME
FORMAL - PRESCINDIBILIDADE DE PROVA DE
CORRUPÇÃO DO MENOR - PARTICIPAÇÃO DOS
ADOLESCENTES COMPROVADA - DELITO CONSUMADO
- PENAS - CORREÇÃO RECURSO NÃO PROVIDO. Em
crime contra o patrimônio, a palavra da vítima possui especial
relevância, até porque, na maioria das vezes, é a única a
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presenciar o fato cometido às ocultas, sendo o único meio de
prova disponível para a apuração da autoria. Em consonância
com o pacificado entendimento do Supremo Tribunal Federal
e do Superior Tribunal de Justiça, o crime de corrupção de
menores é formal, prescindindo de prova da efetiva
corrupção do inimputável à prática delitiva ou de sua
idoneidade moral. Para tal crime basta a participação do
menor em delito na companhia de imputável ou que este
induza aquele a pratica-lo, pois a "mens legis" da norma é
proteger a integridade moral do jovem, possibilitar sua
recuperação e reinserção na sociedade, bem como a
preservação dos padrões éticos desta. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00176782320158152002, Câmara Especializada Criminal,
Relator DES. JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO , j. em 29-09-
2016) 
APELAÇÃO CRIMINAL. CONCURSO FORMAL E
MATERIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO
DE MENORES. ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DO RÉU. 1. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. AUTORIA E
MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS EM
TODOS OS CRIMES. 2. DO PLEITO DE REDUÇÃO DA
PENA APLICADA. IMPOSSIBILIDADE. PENAS-BASES
APLICADAS ABAIXO DO QUE DEVERIA SER
CORRESPONDENTE ÀS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
NEGATIVAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA NON
REFORMATIO IN PEJUS. 3. DO REGIME INICIAL DO
CUMPRIMENTO DE PENA. APLICAÇÃO DE PENA
SUPERIOR A OITO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
NEGATIVAS. IMPOSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DO
REGIME MAIS BRANDO EM RESPEITO AO PRINCÍPIO DA
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. DESPROVIMENTO DO
RECURSO Não assiste razão o pleito de absolvição por
insuficiência de provas para os crimes tipificados no art. 157,
§ 2º, I e II; art. 311, ambos do Código Penal, bem como no
art. 244-B, da Lei nº 8.069/90 quando há comprovação
robusta e suficiente nos autos acerca da materialidade e
autoria do réu no cometimento desses delitos. Verificado que
as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal são todas
desfavoráveis ao réu, o quantum fixado pelo magistrado mostrou-
se aquém do que deveria ser aplicado. Entretanto, impossível a
majoração da pena ante o princípio da non reformatio in pejus.
[…] (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00026100420138152002, Câmara Especializada Criminal,
Relator DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS , j. em
01-09-2016) 

Portanto, diante das considerações expendidas, mantenho a
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condenação do apelante, nos termos postos na sentença atacada. 

4. CONCLUSÃO

Ante o exposto, REJEITO a preliminar de cerceamento do
direito de defesa e, no mérito, NEGO PROVIMENTO aos apelos, mantendo
inalterada a bem posta sentença condenatória.  Expeçam-se  guias  de  execução
provisória.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara
Criminal, e revisor, dele participando ainda os Excelentíssimos Senhores Juízes
João  Batista  Barbosa  (convocado  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos
Martins Beltrão Filho),  relator, e Marcos William de Oliveira (convocado para
substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho). 

 
Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.
 
Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 1º de novembro de 2016.

João Pessoa, 10 de novembro de 2016.

João Batista Barbosa
  Juiz convocado - Relator
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